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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JESUS DO NASCIMENTO JUNIOR
ADVOGADO : DALTON MAX FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

MG081692
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 1.012. EXECUÇÃO 
FISCAL. BLOQUEIO DE VALORES DO DEVEDOR VIA SISTEMA 
BACENJUD ANTERIOR À CONCESSÃO DE PARCELAMENTO FISCAL. 
MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO. PRECEDENTES. REAFIRMAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE. 
SUPERVENIENTE PREJUDICIALIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO IMPEDE A FIXAÇÃO DA TESE RELATIVA À QUESTÃO 
JURÍDICA AFETADA AO RITO DOS REPETITIVOS. INTELIGÊNCIA 
DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 998 DO CPC/2015.
1. As questões relativas aos requisitos de admissibilidade e abrangência de 
argumentação e discussão da questão a ser decidida foram analisadas pela 
Primeira Seção desta Corte no acórdão de fls. 209-210 e-STJ, na forma dos arts. 
256-I e 257-A, § 1º, do RISTJ, tendo sido afetados e considerados aptos a 
representar a controvérsia o REsp 1.756.506/PA, o REsp 1.696.270/MG e o REsp 
1.703.535/PA, para fins de fixação da tese jurídica para os efeitos dos arts. 927, III, 
1.039 e seguintes do CPC/2015, cujo objeto é a definição da seguinte questão: 
"possibilidade de manutenção de penhora da valores via sistema BACENJUD no 
caso de parcelamento do crédito fiscal executado (art. 151, VI, do CTN)". Por 
ocasião do acórdão de afetação foi determinada a suspensão dos processos sobre o 
tema em todo o território nacional, inclusive os que tramitam nos juizados 
especiais.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte, a qual se pretende reafirmar, 
mantendo-a estável, íntegra e coerente, na forma do art. 926 do CPC/2015, admite 
a manutenção do bloqueio de valores via sistema BACENJUD realizado em 
momento anterior à concessão de parcelamento fiscal, seja em razão de expressa 
previsão, na legislação do parcelamento, de manutenção das garantias já 
prestadas, seja porque, ainda que não haja tal previsão na legislação do benefício, 
o parcelamento, a teor do art. 151, VI, do CTN, não extingue a obrigação, apenas 
suspende a exigibilidade do crédito tributário, mantendo a relação jurídica 
processual no estado em que ela se encontra, cuja execução fiscal poderá ser 
retomada, com a execução da garantia, em caso de eventual exclusão do 
contribuinte do programa de parcelamento fiscal. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.864.068/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
18/12/2020; REsp 1.701.820/SP, Min. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no REsp 1.379.633/PB, Rel. Ministro Gurgel De 
Faria, Primeira Turma, DJe 15/12/2017; AgInt no REsp 1.488.977/RS, Rel. 
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Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 03/08/2017; AgInt no 
REsp 1.614.946/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
29/03/2017; AgRg nos EDcl no REsp 1.342.361/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 04/10/2016; AgInt no REsp 1.596.222/PI, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/09/2016; REsp 1.229.028/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/10/2011; AgRg no REsp 
1.249.210/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/06/2011.
3. Não prospera o argumento levado a efeito pelo Tribunal de origem, bem como 
pela Defensoria Pública da União em sua manifestação como amicus curiae, no 
sentido de diferenciar o dinheiro em depósito ou aplicação financeira, bloqueado 
via sistema BACENJUD, dos demais bens passíveis de penhora ou constrição, visto 
que não há diferenciação em relação ao bem dado em garantia na legislação que 
trata da manutenção das garantias do débito objeto do parcelamento fiscal, não 
cabendo ao intérprete fazê-lo, sob pena de atuar como legislador positivo em 
violação ao princípio da separação dos poderes.
4. Se o bloqueio de valores do executado via sistema BACENJUD ocorre em 
momento posterior à concessão de parcelamento fiscal, não se justifica a 
manutenção da constrição, devendo ser levantado o bloqueio, visto que: (i) se o 
parcelamento for daqueles cuja adesão exige, como um dos requisitos, a 
apresentação de garantias do débito, tais requisitos serão analisados pelo Fisco no 
âmbito administrativo e na forma da legislação pertinente para fins de inclusão do 
contribuinte no programa; e (ii) a suspensão da exigibilidade do crédito fiscal pelo 
parcelamento (já concedido) obsta sejam levadas a efeito medidas constritivas 
enquanto durar a suspensão da exigibilidade do crédito, no caso, na vigência do 
parcelamento fiscal. Tal orientação já foi consolidada pela Primeira Seção desta 
Corte, em sede de recurso especial repetitivo, nos autos do REsp nº 1.140.956/SP, 
de relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, DJe 3/12/2010.
5. Tese jurídica fixada para os fins dos arts. 927, III, 1.039 e seguintes 
do CPC/2015: O bloqueio de ativos financeiros do executado via sistema 
BACENJUD, em caso de concessão de parcelamento fiscal, seguirá a seguinte 
orientação: (i) será levantado o bloqueio se a concessão é anterior à constrição; e 
(ii) fica mantido o bloqueio se a concessão ocorre em momento posterior à 
constrição, ressalvada, nessa hipótese, a possibilidade excepcional de substituição 
da penhora online por fiança bancária ou seguro garantia, diante das 
peculiaridades do caso concreto, mediante comprovação irrefutável, a cargo do 
executado, da necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade. 
6. Dispositivo: Julgo prejudicado o recurso especial da FAZENDA NACIONAL 
em razão da superveniente perda de objeto decorrente da extinção da execução 
fiscal em face do pagamento do débito pelo então devedor.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso especial 
em razão da superveniente perda de objeto decorrente da extinção da execução fiscal em 
face do pagamento do débito pelo então devedor, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, 
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região).
 
Brasília, 08 de junho de 2022.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1696270 - MG (2017/0225177-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JESUS DO NASCIMENTO JUNIOR
ADVOGADO : DALTON MAX FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

MG081692
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 1.012. EXECUÇÃO 
FISCAL. BLOQUEIO DE VALORES DO DEVEDOR VIA SISTEMA 
BACENJUD ANTERIOR À CONCESSÃO DE PARCELAMENTO FISCAL. 
MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO. PRECEDENTES. REAFIRMAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE. 
SUPERVENIENTE PREJUDICIALIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO IMPEDE A FIXAÇÃO DA TESE RELATIVA À QUESTÃO 
JURÍDICA AFETADA AO RITO DOS REPETITIVOS. INTELIGÊNCIA 
DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 998 DO CPC/2015.
1. As questões relativas aos requisitos de admissibilidade e abrangência de 
argumentação e discussão da questão a ser decidida foram analisadas pela 
Primeira Seção desta Corte no acórdão de fls. 209-210 e-STJ, na forma dos arts. 
256-I e 257-A, § 1º, do RISTJ, tendo sido afetados e considerados aptos a 
representar a controvérsia o REsp 1.756.506/PA, o REsp 1.696.270/MG e o REsp 
1.703.535/PA, para fins de fixação da tese jurídica para os efeitos dos arts. 927, III, 
1.039 e seguintes do CPC/2015, cujo objeto é a definição da seguinte questão: 
"possibilidade de manutenção de penhora da valores via sistema BACENJUD no 
caso de parcelamento do crédito fiscal executado (art. 151, VI, do CTN)". Por 
ocasião do acórdão de afetação foi determinada a suspensão dos processos sobre o 
tema em todo o território nacional, inclusive os que tramitam nos juizados 
especiais.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte, a qual se pretende reafirmar, 
mantendo-a estável, íntegra e coerente, na forma do art. 926 do CPC/2015, admite 
a manutenção do bloqueio de valores via sistema BACENJUD realizado em 
momento anterior à concessão de parcelamento fiscal, seja em razão de expressa 
previsão, na legislação do parcelamento, de manutenção das garantias já 
prestadas, seja porque, ainda que não haja tal previsão na legislação do benefício, 
o parcelamento, a teor do art. 151, VI, do CTN, não extingue a obrigação, apenas 
suspende a exigibilidade do crédito tributário, mantendo a relação jurídica 
processual no estado em que ela se encontra, cuja execução fiscal poderá ser 
retomada, com a execução da garantia, em caso de eventual exclusão do 
contribuinte do programa de parcelamento fiscal. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.864.068/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
18/12/2020; REsp 1.701.820/SP, Min. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no REsp 1.379.633/PB, Rel. Ministro Gurgel De 
Faria, Primeira Turma, DJe 15/12/2017; AgInt no REsp 1.488.977/RS, Rel. 
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Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 03/08/2017; AgInt no 
REsp 1.614.946/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
29/03/2017; AgRg nos EDcl no REsp 1.342.361/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 04/10/2016; AgInt no REsp 1.596.222/PI, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/09/2016; REsp 1.229.028/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/10/2011; AgRg no REsp 
1.249.210/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/06/2011.
3. Não prospera o argumento levado a efeito pelo Tribunal de origem, bem como 
pela Defensoria Pública da União em sua manifestação como amicus curiae, no 
sentido de diferenciar o dinheiro em depósito ou aplicação financeira, bloqueado 
via sistema BACENJUD, dos demais bens passíveis de penhora ou constrição, visto 
que não há diferenciação em relação ao bem dado em garantia na legislação que 
trata da manutenção das garantias do débito objeto do parcelamento fiscal, não 
cabendo ao intérprete fazê-lo, sob pena de atuar como legislador positivo em 
violação ao princípio da separação dos poderes.
4. Se o bloqueio de valores do executado via sistema BACENJUD ocorre em 
momento posterior à concessão de parcelamento fiscal, não se justifica a 
manutenção da constrição, devendo ser levantado o bloqueio, visto que: (i) se o 
parcelamento for daqueles cuja adesão exige, como um dos requisitos, a 
apresentação de garantias do débito, tais requisitos serão analisados pelo Fisco no 
âmbito administrativo e na forma da legislação pertinente para fins de inclusão do 
contribuinte no programa; e (ii) a suspensão da exigibilidade do crédito fiscal pelo 
parcelamento (já concedido) obsta sejam levadas a efeito medidas constritivas 
enquanto durar a suspensão da exigibilidade do crédito, no caso, na vigência do 
parcelamento fiscal. Tal orientação já foi consolidada pela Primeira Seção desta 
Corte, em sede de recurso especial repetitivo, nos autos do REsp nº 1.140.956/SP, 
de relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, DJe 3/12/2010.
5. Tese jurídica fixada para os fins dos arts. 927, III, 1.039 e seguintes 
do CPC/2015: O bloqueio de ativos financeiros do executado via sistema 
BACENJUD, em caso de concessão de parcelamento fiscal, seguirá a seguinte 
orientação: (i) será levantado o bloqueio se a concessão é anterior à constrição; e 
(ii) fica mantido o bloqueio se a concessão ocorre em momento posterior à 
constrição, ressalvada, nessa hipótese, a possibilidade excepcional de substituição 
da penhora online por fiança bancária ou seguro garantia, diante das 
peculiaridades do caso concreto, mediante comprovação irrefutável, a cargo do 
executado, da necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade. 
6. Dispositivo: Julgo prejudicado o recurso especial da FAZENDA NACIONAL 
em razão da superveniente perda de objeto decorrente da extinção da execução 
fiscal em face do pagamento do débito pelo então devedor.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL, com 

fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região que, por unanimidade, negou provimento ao 

agravo regimental, resumido da seguinte forma:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. PENHORA DE BENS PELO CONVÊNIO 
BACENJUD. DESBLOQUEIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE 
TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A adesão do executado a programa de parcelamento gera a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, de modo que não mais se justifica a 
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manutenção de bloqueio de valores por meio do Convênio BACENJUD. 
Precedentes do TRF da 1ª Região.
2. Agravo regimental não provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões recursais a recorrente alega ofensa aos arts. 11 da Lei nº 

6.830/1980, 655, 655-A, 656, 612 e 646 do CPC/1973, vigentes à época da prolação do 

acórdão, e 151 do CTN. Sustenta que no âmbito da execução fiscal requereu a penhora de 

dinheiro em conta bancária, aplicações financeiras ou quaisquer outros depósitos 

bancários de titularidade da executada, utilizando-se o sistema do BACENJUD, o que foi 

deferido. Porém, após o parcelamento da dívida pelo executado, o magistrado de 1º grau 

determinou a liberação dos valores, o que foi confirmado pelo TRF da 1ª Região, nos 

termos do acórdão recorrido. Assevera que tanto o art. 11 da Lei nº 6.830/1980 quanto o 

art. 655, I, do CPC/1973 posicionam o dinheiro em primeiro lugar na ordem para 

penhora/arresto destinada a garantia da execução fiscal, havendo expressa previsão de 

requisição de penhora em dinheiro em depósito ou aplicação financeira por meio 

eletrônico. Além disso, sustenta que o art. 656, I, do CPC/1973 estatui a ineficácia da 

nomeação de bens à penhora se não obedecida a ordem legal de precedência dos bens. 

Aduz que o art. 151 do CTN prevê que o parcelamento é causa de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, mas não confere ao parcelamento o efeito de liberar 

as garantias da dívida, enquanto a obrigação não for cumprida integralmente. Alega que 

liberar a penhora dos valores bloqueados via BACENJUD na hipótese corresponde a 

vulnerar os artigos citados, sobretudo porque o parcelamento foi formalizado após o 

bloqueio em questão, o qual possui precedência sobre as outras modalidades de 

constrição judicial, inclusive precedência sobre o parcelamento, uma vez que a 

conversão em renda do valor bloqueado implica em imediato pagamento e extinção do 

débito, enquanto o parcelamento, de adimplemento demorado e incerto, é apenas 

hipótese de suspensão da exigibilidade. Alega que na hipótese de liberação das 

constrições judiciais em virtude de parcelamentos das dívidas em momento posterior, o 

processo de execução não seria uma marcha para frente, mas sim um procedimento 

aberto às chicanas processuais de quaisquer das partes, em flagrante ofensa ao devido 

processo legal. Por fim, conclui que o princípio da maior utilidade para o credor se 

sobrepõe ao princípio da menor onerosidade. Cita precedentes desta Corte que 

subsidiam a pretensão recursal, além de precedentes de Tribunais Regionais.

Requer o conhecimento e o provimento do presente recurso especial para 
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determinar a manutenção ou reiteração da penhora de dinheiro em conta bancária, 

aplicações financeiras ou quaisquer outros depósitos bancários de titularidade da 

execução, pelo sistema BACENJUD.

Em contrarrazões às fls. 140-144 e-STJ, o recorrido alega a ausência de 

prequestionamento dos arts.  655, 665-A, 656, 612 e 646 do CPC/1973 a atrair a 

incidência das Súmulas nºs 211 do STJ e 282 do STF. Alega também que o recurso 

especial trata de questão fática, cuja análise é inviável em sede de recurso especial em 

razão do óbice da Súmula nº 7 desta Corte. No mérito alega ser desarrazoada a 

manutenção do bloqueio efetivado no curso da execução fiscal como forma de garantia a 

eventual rompimento do acordo firmado em parcelamento fiscal, sobretudo porque o 

parcelamento é causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário na forma do 

inciso VI do art. 151 do CTN. Alega que o bloqueio de ativos financeiros e a penhora em 

dinheiro são incompatíveis com o parcelamento do débito em cobrança judicial e, em 

face dele, não podem ser mantidos, diferentemente do que ocorre com a penhora de 

outros bens, a qual se preserva mesmo na hipótese do parcelamento. Assevera que 

o comportamento do recorrido em confessar a dívida e procurar quitá-la por meio de 

parcelamento demonstra estar agindo de boa-fé, não sendo razoável que se mantenha 

tamanha constrição apenas baseando-se em probabilidades futuras e incertas de 

inadimplemento do parcelamento que está sendo pago a tempo e modo.

Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte, ocasião em 

que o Ministro Sérgio Kukina, então Relator, determinou a distribuição do presente 

processo ao Presidente da então Comissão Gestora de Precedentes, Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, para verificar a possibilidade de redistribuição do feito a mim, por 

prevenção, em razão do REsp 1.756.406/PA, vinculado à controvérsia nº 59 dos 

Recursos Repetitivos no STJ, onde se discute a possibilidade ou não do desbloqueio de 

ativos financeiros na hipótese de adesão do devedor ao parcelamento da dívida fiscal, a 

fim de que o presente feito fosse examinado para sua admissibilidade e julgamento sob o 

rito dos repetitivos.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da ilustre Subprocuradora-

Geral da República Darcy Santana Vitobello (fls. 171-175 e-STJ), opinou pela 

admissibilidade do recurso como representativo da controvérsia.
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As questões relativas aos requisitos de admissibilidade e abrangência de 

argumentação e discussão da questão a ser decidida foram analisadas pela Primeira 

Seção desta Corte no acórdão de fls. 209-216 e-STJ, na forma dos arts. 256-I e 257-A, § 

1º, do RISTJ, tendo sido afetados e considerados aptos a representar a controvérsia o 

REsp 1.756.506/PA, o REsp 1.696.270/MG e o REsp 1.703.535/PA, para fins de fixação 

da tese jurídica para os efeitos dos arts. 927, III, 1.039 e seguintes do CPC/2015, cujo 

objeto é a definição da seguinte questão: "possibilidade de manutenção de penhora da 

valores via sistema BACENJUD no caso de parcelamento do crédito fiscal executado 

(art. 151, VI, do CTN)". Por ocasião do acórdão de afetação foi determinada a suspensão 

dos processos sobre o tema em todo o território nacional, inclusive os que tramitam nos 

juizados especiais.

Em novo parecer às fls. 223-227 e-STJ, da lavra da ilustre Subprocuradora-Geral 

da República Darcy Santana Vitobello, o Ministério Público Federal opinou pela 

desafetação do presente recurso do rito do art. 1.0365 do CPC, uma vez que não reúne 

condições de ser admitido em razão da perda de interesse recursal, eis que o recurso 

especial foi interposto em autos de agravo de instrumento contra decisão que autorizou 

o desbloqueio de valores por meio do BACENJUD em execução fiscal, a qual foi extinta 

com resolução de mérito em razão do pagamento do débito pelo contribuinte, com 

trânsito em julgado certificado em 20/5/2019, conforme se verifica em consulta 

realizada ao andamento da Execução Fiscal nº0004334-20.2012.4.01.3807 disponível 

na página eletrônica do TRF-1ª Região.

Em decisão de fl. 239 e-STJ foi deferido o ingresso da Defensoria Pública da 

União como amicus curiae, com poderes para acompanhar o feito e proceder a 

manifestações pertinentes, juntar documentos que se façam necessários e sustentar 

oralmente. Em seu arrazoado a DPU defende, em síntese, que apenas a manutenção da 

garantia da execução através da penhora de dinheiro, via BACENJUD, parece ser 

incompatível com os objetivos do parcelamento dos débitos fiscais, sendo certo que 

todas as outras garantias previstas em lei, por não inviabilizarem os esforços de 

sobrevivência e de recuperação da empresa, podem e devem prevalecer durante o 

parcelamento e a suspensão da execução. Afirma que a manutenção da 

penhora/bloqueio de dinheiro via BACENJUD inviabiliza a sobrevivência da empresa, 

que teria a impossível tarefa de se sustentar sem capital de giro e sem recursos para 

adimplir ao próprio parcelamento.
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É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento manejado pela FAZENDA 

NACIONAL em face de decisão do juiz de primeiro grau que, em autos de execução fiscal 

ajuizada pela Fazenda Nacional, determinou o desbloqueio de valores constritos via 

BACENJUD por entender que "os documentos de f 27/32 comprovam o parcelamento e 

que este foi realizado em data anterior à constrição judicial" (fl. 7 e-STJ).

O acórdão recorrido negou provimento ao agravo de instrumento sob o 

fundamento de que a adesão ao parcelamento gera a suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário, devendo-se efetuar o desbloqueio dos valores penhorados via 

BACENJUD, eis que a penhora de ativos financeiros seria incompatível com o 

parcelamento do crédito tributário, no caso, anterior à constrição judicial, além da 

oferta à penhora de bem imóvel, estando correta a decisão agravada que determinou o 

desbloqueio via BACENJUD. Confira-se a ementa do julgado:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. PENHORA DE BENS PELO CONVÊNIO 
BACENJUD. DESBLOQUEIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE 
TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A adesão do executado a programa de parcelamento gera a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, de modo que não mais se justifica a 
manutenção de bloqueio de valores por meio do Convênio BACENJUD. 
Precedentes do TRF da 1ª Região.
2. Agravo regimental não provido.

Conforme já relatado, as questões relativas aos requisitos de admissibilidade e 

abrangência de argumentação e discussão da questão a ser decidida foram analisadas 

pela Primeira Seção desta Corte no acórdão de fls. 209-216 e-STJ, na forma dos arts. 

256-I e 257-A, § 1º, do RISTJ, tendo sido afetados e considerados aptos a representar a 

controvérsia o REsp 1.756.506/PA, o REsp 1.696.270/MG e o REsp 1.703.535/PA, para 

fins de fixação da tese jurídica para os efeitos dos arts. 927, III, 1.039 e seguintes do 

CPC/2015, cujo objeto é a definição da seguinte questão: "possibilidade de manutenção 

de penhora da valores via sistema BACENJUD no caso de parcelamento do crédito fiscal 

executado (art. 151, VI, do CTN)". Por ocasião do acórdão de afetação foi determinada a 

suspensão dos processos sobre o tema em todo o território nacional, inclusive os que 

tramitam nos juizados especiais.

A definição da questão jurídica aqui analisada viabilizará o julgamento de ao 
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menos 1.497 recursos sobrestados nos tribunais de origem, conforme dados extraídos do 

Banco Nacional de Dados de Demandas Repetitivas e Precedentes Obrigatórios - BNPR 

do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça há muito já firmou 

entendimento no sentido de que o parcelamento de créditos tributários, na forma do art. 

151, VI, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito, acarretando por consequência a 

suspensão da execução fiscal, mas o parcelamento não tem o condão de afastar a 

constrição de valores bloqueados anteriormente, de modo que a suspensão da 

exigibilidade decorrente de parcelamento mantém a relação jurídica processual no 

estado em que ela se encontra, isto é, se inexiste penhora, a suspensão do feito obsta a 

realização posterior de medidas constritivas, ao menos enquanto o parcelamento estiver 

vigendo; de outro lado, as medidas de constrição já efetivadas deverão ser preservadas 

até a integral quitação ou eventual rescisão do parcelamento.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. TERMO DE 
PENHORA. LAVRATURA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
RENAJUD. BLOQUEIO. ADESÃO AO PARCELAMENTO SUPERVENIENTE. 
CONSTRIÇÃO QUE SE MANTÉM. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de que é 
desnecessária a lavratura de auto ou termo de penhora específico, na penhora 
on line (sistemas BACenJud, RENAJud ou INFOJud), pois os documentos 
gerados que demonstram a efetivação da constrição já produzem os mesmos 
efeitos. Precedentes: MC 25.011/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 17/8/2016; REsp 1.415.522/ES, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12/2/2016; AgInt no REsp 
1.822.142/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2019.
2. É cabível a manutenção da constrição de bens, na hipótese de a 
penhora ter sido efetivada anteriormente à adesão ao 
parcelamento do crédito, o qual apenas suspenderá a execução 
fiscal no estado em que se encontra, sem consequência liberatória. 
Precedentes: AI no REsp 1.266.318/RN, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Corte Especial, DJe 17/3/2014; AgInt no REsp 
1.636.161/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 11/5/2017; AgRg nos EDcl no REsp 1.342.361/PE, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/10/2016; AgInt no REsp 
1.569.896/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
29/9/2017; REsp 1.658.504/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 5/5/2017.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.864.068/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 18/12/2020) 
(Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
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DINHEIRO MEDIANTE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BACENJUD. 
POSTERIOR ADESÃO A PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO DOS VALORES 
BLOQUEADOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem consignou: "Possível, destarte, a garantia do juízo, 
mesmo após a celebração e início de cumprimento do acordo de 
parcelamento, até porque a penhora não implica em ato de disposição, 
vedado, somente, qualquer ato que importe alienação dos bens penhorados, 
como o leilão e a adjudicação"(fl. 88,e-STJ).
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
do STJ no sentido de que a suspensão da exigibilidade decorrente 
de parcelamento mantém a relação jurídica processual no estado 
em que ela se encontra (isto é, se inexiste penhora, a suspensão do 
feito obsta a realização posterior de medidas constritivas, ao 
menos enquanto o parcelamento estiver vigendo; de outro lado, 
medidas de constrição já efetivadas deverão ser preservadas até a 
integral quitação ou eventual rescisão do parcelamento, por 
inadimplência).
3.. Recurso Especial não provido. (REsp 1.701.820/SP, Min. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017) (Grifei)
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VALORES PELO 
BACENJUD. PARCELAMENTO POSTERIOR DO DÉBITO. 
LEVANTAMENTO DA CONSTRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Apresenta-se pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que o parcelamento constitui causa de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do 
art. 151, VI, do CTN, não autorizando, todavia, a desconstituição da 
garantia formada em autos de execução fiscal.
3. A tese de perda do objeto do recurso especial em razão de a penhora dos 
valores ter sido levantada pela instância ordinária não procede, em razão da 
possibilidade do restabelecimento ao status quo ante.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.379.633/PB, Rel. 
Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe 15/12/2017) (Grifei)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. BLOQUEIO DE VALORES VIA BACENJUD ANTES DA ADESÃO 
AO PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE LEVANTAMENTO. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que a despeito de o 
parcelamento suspender a exigibilidade do crédito tributário, não 
tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo, por não 
extinguir a obrigação.
2. Agravo Interno da contribuinte desprovido. (AgInt no REsp 
1.488.977/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 03/08/2017) (Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
VALORES ATRAVÉS DO SISTEMA BACENJUD. ADESÃO A PROGRAMA 
DE PARCELAMENTO. MERA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Acerca da possibilidade de levantamento da penhora pelo 
executado nos casos de adesão a programa de parcelamento, este 
Tribunal firmou posicionamento no sentido da manutenção da 
constrição, em virtude do parcelamento dar ensejo somente à 
suspensão do crédito tributário e, não, à sua extinção, consoante 
os precedentes da 1ª Seção deste Tribunal, bem como de ambas as 
Turmas que a compõem.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.614.946/DF, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 29/03/2017)
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO FUNDADO NO CPC/73. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. ART. 655-A DO CPC. SISTEMA BACEN-JUD. ADVENTO DA LEI 
N.º 11.382/2006. DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS. PEDIDO DE PARCELAMENTO FISCAL. SUSPENSÃO DO 
FEITO EXECUTIVO. NÃO CANCELAMENTO DO BLOQUEIO DE 
VALORES. PRECEDENTES.
1. "Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da 
realização da penhora on line, não pode mais exigir a prova, por parte do 
credor, de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem 
penhorados" (REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe 23/11/2010).
2. A Corte Especial deste STJ, ao julgar a AI no REsp 1.266.318/RN, 
se manifestou no sentido de que a existência de parcelamento do 
crédito tributário "não determina o cancelamento da penhora ou o 
desbloqueio de bens, consequência liberatória reservada pela lei 
apenas a débitos cuja penhora de bens em execução judicial ainda 
não se tenha realizado quando do parcelamento" (Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 17/03/2014).
3. Agravo regimental a que nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.342.361/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
04/10/2016) (Grifei)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECUSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. VALORES 
BLOQUEADOS. SISTEMA BACENJUD. ADESÃO POSTERIOR A 
PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO. NÃO CABIMENTO.
1. O parcelamento do débito tributário, por não extinguir a 
obrigação, possui a faculdade de suspender a exigibilidade do 
crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada 
em juízo. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.596.222/PI, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/09/2016) (Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA 
INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA BACENJUD EFETIVADA ANTES 
DA ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11, I, DA LEI 11.941/2009.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da 
controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não 
padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua 
anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.
2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o 
parcelamento tributário possui o condão de suspender a 
exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de desconstituir 
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a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no REsp 
1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
de 24.6.2011; AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, apesar de reconhecer que o parcelamento 
tributário possui o condão de suspender o curso da execução, com a 
respectiva manutenção das garantias do crédito fiscal, concluiu pela 
impossibilidade da manutenção do bloqueio de valores do devedor por meio 
do Bacenjud, sob o fundamento de que "a onerosidade imposta ao executado 
revela-se intensa, pois, de modo diverso da penhora sobre bens corpóreos tais 
como imóveis e veículos, em que o devedor fica como depositário e continua 
com a posse do objeto corpóreo, os valores bloqueados tornam-se de imediato 
indisponíveis, privando-se o titular, na prática, de todos os direitos atinentes 
ao domínio" (e-STJ fl.. 177).
4. Ocorre que "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não prevê que a 
manutenção da garantia encontra-se vinculada a espécie de bem 
que representa a garantia prestada em Execução Fiscal. Dito de 
outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela deverá 
ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do resultado a ser 
obtido no parcelamento: em caso de quitação integral, haverá a 
posterior liberação; na hipótese de rescisão por inadimplência, a 
demanda retoma o seu curso, aproveitando-se a garantia prestada 
para fins de satisfação da pretensão da parte credora" (REsp 
1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011).
5. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1.229.028/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/10/2011) 
(Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO 
JUÍZO. VALORES BLOQUEADOS. SISTEMA BACENJUD. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 11, I, DA LEI N. 11.941/2009. BENS DO SÓCIO GERENTE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. NOME CONSTANTE NA CDA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. ÔNUS DA 
PROVA. ANÁLISE DE CONCEITOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Esta Corte tem entendimento pacificado de que o parcelamento 
de créditos suspende a execução, mas não tem o condão de 
desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no REsp 
1.208.264/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
julgado em 21.10.2010, DJe 10.12.2010; AgRg no REsp 
1.146.538/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 4.3.2010, DJe 12.3.2010; REsp 905.357/SP, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 
23.4.2009.
2. A distinção feita pela empresa executada entre 
indisponibilidade e penhora não prospera. A uma, porque a 
jurisprudência do STJ remete-se a "garantia dada em juízo", não 
se limitando à penhora. A dois, porque "o art. 11, I, da Lei 
11.941/2009 não prevê que a manutenção da garantia encontra-se 
vinculada a espécie de bem que representa a garantia prestada em 
Execução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de 
garantia, ela deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo 
do resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de quitação 
integral, haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão por 
inadimplência, a demanda retoma o seu curso, aproveitando-se a 
garantia prestada para fins de satisfação da pretensão da parte 
credora" (REsp 1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011).
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3. A tese de que a restrição não deveria ter recaído sobre bens do sócio 
indevidamente incluído na lide não comporta conhecimento pela ausência de 
prequestionamento, e porque a própria agravante/executada reconhece, na 
sua peça inicial, que o nome do sócio constava na CDA, o que possibilita o 
redirecionamento da execução, conforme pacífica jurisprudência.
4. Se não ocorreu nenhuma das hipóteses do art. 135 do CTN, cabe ao 
executado fazer prova do alegado, em momento oportuno (embargos do 
devedor), e não em autos de agravo de instrumento, que aborda questão 
diversa.
5. Descabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivos ou princípios 
constitucionais, pois é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.249.210/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/06/2011) 
(Grifei)

Um ponto de contato com a tese ora afirmada que merece registro, dada sua 

relevância, é o fato de que a Corte Especial do STJ, quando do julgamento da Arguição 

de Inconstitucionalidade no REsp 1.266.316/RN, de relatoria do eminente Ministro 

Sidnei Beneti, DJe 17/3/2014, concluiu que o parcelamento do crédito tributário, com 

fundamento nos arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei nº 11.941/2009, c/c art. 151, VI, do CTN, 

não determina o cancelamento da penhora ou o desbloqueio de bens, consequência 

liberatória reservada pela lei apenas a débitos cuja penhora de bens em execução 

judicial ainda não se tenha realizado quando do parcelamento. Confira-se a ementa do 

julgado:
EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. ARTS. 10 E 11, 2ª PARTE, DA LEI 
11941/2009 - PRINCÍPIO DA ISONOMIA CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, 
II) NÃO VIOLADO. QUESTÃO DE ORDEM JULGADA. 
CONSTITUCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA.
1.- O parcelamento do crédito tributário, com fundamento nos 
arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. 
Tributário Nacional, não determina o cancelamento da penhora ou 
o desbloqueio de bens, consequência liberatória reservada pela lei 
apenas a débitos cuja penhora de bens em execução judicial ainda 
não se tenha realizado quando do parcelamento.
2.- A distinção legal entre débitos ainda não garantidos por penhora judicial e 
débitos cuja execução fiscal já tenha sido ajuizada, com penhora realizada, 
não ofende o princípio constitucional da isonomia tributária (CF, art. 150, II), 
antes a reafirma, pois subjacente o princípio de que o favor legal pode tratar 
diferentemente situações fático-jurídicas designais, de modo que a distinção 
pode ser feita por lei ordinária, sem necessidade de Lei Complementar..
3.- Questão de ordem de arguição de inconstitucionalidade afastada, 
declarando-se a constitucionalidade dos arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 
11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. Tributário Nacional, retornando os autos 
à Turma de origem para prosseguimento do julgamento como de Direito. (AI 
no REsp nº 1.266.318/RN, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe, Corte 
Especial, DJe 17/3/2014) (Grifei)

Cumpre registrar, a título de reforço argumentativo, que a legislação relativa a 

parcelamentos fiscais pode prever ou não a necessidade de apresentação de garantia 

idônea e suficiente como condição à concessão do parcelamento, como se verifica, por 
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exemplo, do § 1º do art. 11 da Lei nº 10.522/2002, cuja redação dispõe que, in verbis:
(...)
Art. 11. O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio 
pagamento da primeira prestação, conforme o montante do débito e o prazo 
solicitado, observado o disposto no § 1o do art. 13 desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 11.941, de 2009) (Vide Medida Provisória nº 766, de 2017)
§ 1º Observados os limites e as condições estabelecidos em portaria 
do Ministro de Estado da Fazenda, em se tratando de débitos 
inscritos em Dívida Ativa, a concessão do parcelamento fica 
condicionada à apresentação, pelo devedor, de garantia real ou 
fidejussória, inclusive fiança bancária, idônea e suficiente para o 
pagamento do débito, exceto quando se tratar de microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – Simples, de que 
trata a Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996. (Grifei)

Havendo ou não, conforme previsão legal, a necessidade de garantia do débito 

para fins de concessão de parcelamento fiscal, as leis federais que veiculam 

parcelamentos fiscais trazem em seu bojo, via de regra, a determinação de manutenção 

das garantias ou gravames prestados em execução fiscal ou medida cautelar fiscal, 

conforme o caso, na hipótese de concessão do parcelamento, ou seja, a adesão do 

contribuinte ao benefício fiscal não implica a liberação dos bens e direitos que tenham 

sido constituídos em garantia dos valores objeto do parcelamento. A título de exemplo, 

cito o art. 3º, § 3º, da Lei nº 9.964/2000; o art. 10-A, § 6º, da Lei nº 10.522/2002; o art. 

4º, I, da Lei nº 10.684/2003; e o art. 11, I, da Lei nº 11.941/2009, os quais transcrevo 

abaixo:
Lei nº 9.964/2000
 
Art. 3º A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica a:
(...)
§ 3º A opção implica manutenção automática dos gravames decorrentes de 
medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de execução fiscal.
(...) (Grifei)
 
Lei nº 10.522/2002
 
Art. 10-A. O empresário ou a sociedade empresária que pleitear ou tiver 
deferido o processamento da recuperação judicial, nos termos dos arts. 51, 52 
e 70 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, poderá liquidar os seus 
débitos para com a Fazenda Nacional existentes, ainda que não vencidos até a 
data do protocolo da petição inicial da recuperação judicial, de natureza 
tributária ou não tributária, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida 
ativa, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: (Redação dada 
pela Lei nº 14.112, de 2020)
(...)
§ 6º A concessão do parcelamento não implica a liberação dos bens e dos 
direitos do devedor ou de seus responsáveis que tenham sido constituídos em 
garantia dos créditos. (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)
(...) (Grifei)
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Lei nº 10.684/2003
 
Art. 4º O parcelamento a que se refere o art. 1º:
(...)
V – independerá de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, 
mantidas aquelas decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades 
de parcelamento ou de execução fiscal.
(...) (Grifei)
 
Lei nº 11.941/2009
 
Art. 11. Os parcelamentos requeridos na forma e condições de que tratam os 
arts. 1o, 2o e 3o desta Lei: (Vide Lei nº 12.865, de 2013) (Vide Lei nº 13.043, 
de 2014)
I – não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, 
exceto quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada; e
(...) (Grifei)

Portanto, não prospera o argumento levado a efeito pelo Tribunal de origem, 

bem como pela Defensoria Pública da União em sua manifestação como amicus curiae, 

no sentido de diferenciar o dinheiro em depósito ou aplicação financeira, bloqueado via 

sistema BACENJUD, dos demais bens passíveis de penhora ou constrição, visto que não 

há diferenciação em relação ao bem dado em garantia na legislação que 

trata da manutenção das garantias do débito objeto do parcelamento fiscal, 

não cabendo ao intérprete fazê-lo, sob pena de atuar como legislador 

positivo em violação ao princípio da separação dos poderes.

Ressalte-se, ainda, que o entendimento aqui declinado, no sentido da 

manutenção do bloqueio de ativos financeiros via sistema BACENJUD quando da 

adesão do contribuinte a programa de parcelamento fiscal, se harmoniza com 

precedente obrigatório da Primeira Seção desta Corte, REsp 1.337.790/PR, julgado sob o 

regime dos recursos repetitivos, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 

DJe 7/10/2013, segundo o qual a Fazenda Pública pode recusar bem oferecido à 

penhora, quando não observada a ordem legal de preferência (onde o dinheiro, em 

espécie ou em depósito ou em aplicação em instituição financeira, figura em primeiro 

lugar na ordem de bens passíveis de constrição), sendo ônus da parte executada 

comprovar a necessidade de afastamento da ordem legal de preferência, inexistindo a 

preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre a 

efetividade da tutela executiva.

Confira-se a ementa do sobredito paradigma:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
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ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 
DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda que 
não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio 
da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação 
do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a 
ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
divergência, tal como lhe foi apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art. 538, 
parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos de 
Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o 
prequestionamento. Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ:
"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu 
pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como fundamento 
decisório a necessidade de preservar a ordem legal conforme instituído nos 
arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a preservação 
da ordem legal no instante da nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode 
apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar a 
inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor 
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-
se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 do CPC, firme 
argumentação baseada em elementos do caso concreto. Precedentes do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É 
dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que 
essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação 
genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo 
Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se 
inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, 
notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada 
impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher a 
pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do art. 
538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1.337.790/PR, Rel. Min. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 07/10/2013)

Na mesma linha: REsp 1.592.339/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 1º/6/2016; AgRg no REsp 1.447.892/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 12/8/2014; AgRg no REsp 1.417.707/SP, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2014.

Igual entendimento também foi adotado em precedente obrigatório mais antigo 

julgado sob o rito dos recursos especiais repetitivos, onde a Primeira Seção deste 
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Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do REsp 1.090.898/SP, de relatoria do 

eminente Ministro Castro Meira, DJe 31/8/2009, firmou entendimento no sentido de 

que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do 

CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Assim, ficou consignado que a Fazenda 

Pública pode recusar a nomeação de determinado bem ofertado à penhora, quando 

fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do 

CPC/1973.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA FUNDADA NA ORDEM DE 
PREFERÊNCIA. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB A 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/1973: RESP 1.090.989/SP, REL. 
MIN. CASTRO MEIRA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.090.898/SP, de relatoria do eminente 
Ministro CASTRO MEIRA, julgado como representativo de 
controvérsia, firmou entendimento no sentido de que a penhora 
deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do 
CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Assim, ficou consignado 
que a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de determinado 
bem ofertado à penhora, quando fundada na inobservância da 
ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do 
CPC/1973.
2. No caso dos autos, ao analisar a justificativa do ente fazendário, o Tribunal 
de origem destacou não vislumbrar a possibilidade de equiparar o eventual 
saldo constatado no Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR ao dinheiro, 
por tratar-se de simples resultado da contabilidade da empresa, destituído de 
qualquer liquidez, vez que eventual saldo entra na categoria de "outros 
direitos", consoante disciplina o inciso XIII do artigo 835 do CPC, ou seja, 
ocupa o último lugar na ordem legal de preferência de bens sujeitos à penhora 
em processo de execução (fls. 182), de modo que a recusa está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte.
3. Agravo Interno da empresa a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.444.337/RJ, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 7/10/2021) (Grifei)

Os precedentes citados demonstram que a jurisprudência consolidada desta 

Corte, a qual se pretende reafirmar, mantendo-a estável, íntegra e coerente, na forma do 

art. 926 do CPC/2015, admite a manutenção do bloqueio de valores via sistema 

BACENJUD realizado em momento anterior à concessão de parcelamento fiscal, seja em 

razão de expressa previsão, na legislação do parcelamento, de manutenção das garantias 

já prestadas, seja porque, ainda que não haja tal previsão na legislação do benefício, o 

parcelamento, a teor do art. 151, VI, do CTN, não extingue a obrigação, apenas suspende 

a exigibilidade do crédito tributário, mantendo a relação jurídica processual no estado 
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em que ela se encontra, cuja execução fiscal poderá ser retomada, com a execução da 

garantia, em caso de eventual exclusão do contribuinte do programa de parcelamento 

fiscal.

Por outro lado, se o bloqueio de valores do executado via sistema BACENJUD 

ocorre em momento posterior à concessão de parcelamento fiscal, não se justifica a 

manutenção da constrição, devendo ser levantado o bloqueio, visto que: (i) se o 

parcelamento for daqueles cuja adesão exige, como um dos requisitos, a apresentação de 

garantias do débito, tais requisitos serão analisados pelo Fisco no âmbito administrativo 

e na forma da legislação pertinente para fins de inclusão do contribuinte no programa; e 

(ii) a suspensão da exigibilidade do crédito fiscal pelo parcelamento (já concedido) obsta 

sejam levadas a efeito medidas constritivas enquanto durar a suspensão da exigibilidade 

do crédito, no caso, na vigência do parcelamento fiscal.

Tal orientação já foi consolidada pela Primeira Seção desta Corte, em sede de 

recurso especial repetitivo, nos autos do REsp nº 1.140.956/SP, de relatoria do eminente 

Ministro Luiz Fux, DJe 3/12/2010, no sentido de que "as causas suspensivas da 

exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de 

atos de cobrança (...)".

Com efeito, é pacífica a orientação desta corte no sentido de que, suspensa a 

exigibilidade pelo parcelamento, não se pode, após, proceder à penhora (v. g.: AgInt no 

REsp 1610353/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/08/2018; 

REsp 1701820/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

28/11/2017, DJe 19/12/2017).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO 
ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO 
INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO CTN). ÓBICE À PROPOSITURA DA 
EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA.
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso 
II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, impedindo o 
ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública. (Precedentes: 
REsp 885.246/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 06/08/2010; REsp 
1074506/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/08/2009, DJe 21/09/2009; AgRg nos EDcl no REsp 1108852/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 10/09/2009; AgRg no REsp 774.180/RS, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 
29/06/2009; REsp 807.685/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 08/05/2006; REsp 
789.920/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/02/2006, DJ 06/03/2006; REsp 601.432/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/09/2005, DJ 28/11/2005; REsp 255.701/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI 
NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2004, DJ 09/08/2004; 
REsp 174.000/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/05/2001, DJ 25/06/2001; REsp 62.767/PE, Rel. Ministro 
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/04/1997, DJ 28/04/1997; REsp 4.089/SP, Rel. Ministro GERALDO 
SOBRAL, Rel. p/ Acórdão MIN. JOSÉ DE JESUS FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/02/1991, DJ 29/04/1991; AgRg no Ag 4.664/CE, Rel. 
Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/1990, DJ 
24/09/1990)
2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito 
tributário (art. 151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de 
atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior ao 
lançamento, com a lavratura do auto de infração.
3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas, 
visando ao efetivo recebimento do referido crédito: a) a cobrança 
administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto de infração e 
aplicação de multa: exigibilidade-autuação ; b) a inscrição em dívida ativa: 
exigibilidade-inscrição; c) a cobrança judicial, via execução fiscal: 
exigibilidade-execução.
4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito 
integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de 
ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no 
de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução 
fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como 
de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, 
a qual, acaso proposta, deverá ser extinta.
5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do montante 
integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor da Fazenda 
Pública, extinguindo o crédito tributário, consoante o comando do art. 156, 
VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, verbis: 
"Depois da constituição definitiva do crédito, o depósito, quer tenha sido 
prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a propositura da ação de 
cobrança, vale dizer, da execução fiscal, porquanto fica suspensa a 
exigibilidade do crédito.
(...) Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a declaratória de 
inexistência de relação tributária, ou mesmo o mandado de segurança, o 
autor fará a prova do depósito e pedirá ao Juiz que mande cientificar a 
Fazenda Pública, para os fins do art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se 
pretender a suspensão da exigibilidade antes da propositura da ação, poderá 
fazer o depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, pedir ao 
Juiz que mande notificar a Fazenda Pública. Terá então o prazo de 30 dias 
para promover a ação. Julgada a ação procedente, o depósito deve ser 
devolvido ao contribuinte, e se improcedente, convertido em renda da 
Fazenda Pública, desde que a sentença de mérito tenha transitado em 
julgado" (MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 27ª ed., p. 
205/206).
6. In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do 
presente agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito 
efetuado, às fls. 77/78: "A verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve 
o depósito dos valores reclamados em execução, o que acarreta a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário, de forma que concedo a liminar 
pleiteada para o fim de suspender a execução até o julgamento do mandado 
de segurança ou julgamento deste pela Turma Julgadora."
7. A ocorrência do depósito integral do montante devido restou ratificada no 
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aresto recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto condutor, 
in verbis: "O depósito do valor do débito impede o ajuizamento de ação 
executiva até o trânsito em julgado da ação.
Consta que foi efetuado o depósito nos autos do Mandado de Segurança 
impetrado pela agravante, o qual encontra-se em andamento, de forma que a 
exigibilidade do tributo permanece suspensa até solução definitiva.
Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a proceder à cobrança de 
tributo cuja legalidade está sendo discutida judicialmente."
8. In casu, o Município recorrente alegou violação do art. 151, II, do CTN, ao 
argumento de que o depósito efetuado não seria integral, posto não coincidir 
com o valor constante da CDA, por isso que inapto a garantir a execução, 
determinar sua suspensão ou extinção, tese insindicável pelo STJ, mercê de a 
questão remanescer quanto aos efeitos do depósito servirem à fixação da tese 
repetitiva.
9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do 
débito exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em 
momento anterior ao ajuizamento da execução, a extinção do 
executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a 
exigibilidade do referido crédito tributário.
10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.140.956/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 03/12/2010) (Grifei)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
DINHEIRO MEDIANTE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BACENJUD. 
POSTERIOR ADESÃO A PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO DOS VALORES 
BLOQUEADOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem consignou: "Possível, destarte, a garantia do juízo, 
mesmo após a celebração e início de cumprimento do acordo de 
parcelamento, até porque a penhora não implica em ato de disposição, 
vedado, somente, qualquer ato que importe alienação dos bens penhorados, 
como o leilão e a adjudicação"(fl. 88,e-STJ).
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
do STJ no sentido de que a suspensão da exigibilidade decorrente 
de parcelamento mantém a relação jurídica processual no estado 
em que ela se encontra (isto é, se inexiste penhora, a suspensão do 
feito obsta a realização posterior de medidas constritivas, ao 
menos enquanto o parcelamento estiver vigendo; de outro lado, 
medidas de constrição já efetivadas deverão ser preservadas até a 
integral quitação ou eventual rescisão do parcelamento, por 
inadimplência).
3. Recurso Especial não provido. (REsp 1.701.820/SP, Min. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017) (Grifei)

Ressalva quanto à possibilidade de excepcional substituição da 

penhora online por fiança bancária ou seguro garantia (art. 15, I, da Lei nº 

6.830/1980)

Cumpre esclarecer que no âmbito dos tribunais de segundo grau formou-se 

entendimento no sentido de que a manutenção do bloqueio de ativos financeiros do 

devedor, durante o período do parcelamento, ou seja, durante um extenso período de 

tempo, implica dupla oneração do contribuinte em manifesta afronta ao princípio da 

menor onerosidade previsto no art. 620 do CPC/1973 (atual art. 805 do CPC/2015).
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Embora não seja possível a liberação dos ativos bloqueados em caso de posterior 

concessão de parcelamento fiscal, conforme já demonstrado na fundamentação exarada, 

impõe-se ressalvar as hipóteses excepcionais de substituição da penhora de dinheiro por 

fiança bancária ou seguro garantia, onde houver a comprovação da necessidade de 

aplicação do princípio da menor onerosidade para o devedor.

Ressalte-se que inexiste direito subjetivo de obter, sem anuência da Fazenda 

Pública, a substituição da penhora online por fiança bancária ou seguro garantia, eis 

que, via de regra, a Fazenda Pública pode recusar bem oferecido à penhora quando não 

observada a ordem legal de preferência (onde o dinheiro, em espécie ou em depósito ou 

em aplicação em instituição financeira, figura em primeiro lugar), consoante 

entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte no REsp 1.337.790/PR, julgado 

sob o regime dos recursos repetitivos, de relatoria do eminente Ministro Herman 

Benjamin, DJe 7/10/2013. Contudo, o referido precedente obrigatório deixa claro que é 

ônus da parte executada comprovar a necessidade de afastamento da ordem legal de 

preferência, inexistindo a preponderância, em abstrato, do princípio da menor 

onerosidade para o devedor sobre a efetividade da tutela executiva.

Com efeito, esta Corte admite, em hipóteses excepcionais, não a simples 

liberação do bloqueio de valores realizado via BACENJUD em execução fiscal, mas sim a 

substituição da garantia - consubstanciada em ativos financeiros -, por fiança bancária 

ou seguro garantia, na forma do art. 15, I, da Lei nº 6.830/1980, quando houver 

comprovação irrefutável, a cargo do executado, perante a autoridade judiciária, da 

necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC/1973, 

atual art. 805 do CPC/2015), consoante orientação fixada pela Primeira Seção desta 

Corte nos EREsp nº 1.077.039/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rel. p/ acórdão, 

Min. Herman Benjamin, DJe 12/4/2011, resumido da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE DINHEIRO POR FIANÇA 
BANCÁRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 9º, §§ 3º, e 4º, e 15, I, DA LEI 
6.830/1980.
1. Admite-se o presente recurso, porquanto adequadamente demonstrada a 
divergência atual das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do 
STJ a respeito da pretendida equiparação do dinheiro à fiança bancária, para 
fins de substituição de garantia prestada em Execução Fiscal, 
independentemente da anuência da Fazenda Pública.
2. O legislador estabeleceu a possibilidade de garantia da Execução Fiscal por 
quatro modos distintos: a) depósito em dinheiro, b) oferecimento de fiança 
bancária, c) nomeação de bens próprios à penhora, e d) indicação de bens de 
terceiros, aceitos pela Fazenda Pública.
3. O processo executivo pode ser garantido por diversas formas, mas isso não 
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autoriza a conclusão de que os bens que as representam sejam equivalentes 
entre si.
4. Por esse motivo, a legislação determina que somente o depósito em 
dinheiro "faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de 
mora" (art. 9º, § 4º, da Lei 6.830/1980) e , no montante integral, viabiliza a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, do CTN).
5. Nota-se, portanto, que, por falta de amparo legal, a fiança bancária, 
conquanto instrumento legítimo a garantir o juízo, não possui 
especificamente os mesmos efeitos jurídicos do depósito em dinheiro.
6. O fato de o art. 15, I, da LEF prever a possibilidade de substituição da 
penhora por depósito ou fiança bancária significa apenas que o bem constrito 
é passível de substituição por um ou por outro. Não se pode, a partir da 
redação do mencionado dispositivo legal, afirmar genericamente que o 
dinheiro e a fiança bancária apresentam o mesmo status.
7. Considere-se, ainda, que: a) o art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil 
estabelece padrão de hermenêutica ("o juiz atenderá aos fins sociais a que ela 
se dirige"); b) o processo de Execução tem por finalidade primordial a 
satisfação do credor; c) no caso das receitas fiscais, possuam elas natureza 
tributária ou não-tributária, é de conhecimento público que representam 
obrigações pecuniárias, isto é, a serem quitadas em dinheiro; e d) as 
sucessivas reformas feitas no Código de Processo Civil (de que são exemplos 
as promovidas pelas Leis 11.232/2005 e 11.382/2006) objetivam prestigiar 
justamente a eficiência na entrega da tutela jurisdicional, a qual deve ser 
prestada, tanto quanto possível, preferencialmente em espécie.
8. Em conclusão, verifica-se que, regra geral, quando o juízo estiver garantido 
por meio de depósito em dinheiro, ou ocorrer penhora sobre ele, inexiste 
direito subjetivo de obter, sem anuência da Fazenda Pública, a sua 
substituição por fiança bancária.
9. De modo a conciliar o dissídio entre a Primeira e a Segunda 
Turmas, admite-se, em caráter excepcional, a substituição de um 
(dinheiro) por outro (fiança bancária), mas somente quando 
estiver comprovada de forma irrefutável, perante a autoridade 
judicial, a necessidade de aplicação do princípio da menor 
onerosidade (art. 620 do CPC), situação inexistente nos autos.
10. Embargos de Divergência não providos. (EREsp 1.077.039/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ acórdão, Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 12/4/2011) (Grifei)

Com base na supracitada excepcionalidade, a Segunda Turma desta Corte, em 

caso mais recente, nos autos do AgInt no REsp 1.731.804/PR, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Rel. p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, DJe 17/6/2021, reafirmou a 

regra relativa à impossibilidade de substituição de penhora de dinheiro por fiança 

bancária, porém, reconheceu que as instâncias ordinárias, diante das peculiaridades do 

caso concreto, podem autorizar a substituição da penhora de dinheiro (penhora online) 

por fiança bancária (ou seguro garantia), com base no princípio da menor onerosidade. 

Igual entendimento foi externado pela Primeira Turma desta Corte no AgInt no AgInt 

nos EDcl no REsp 1.792.568/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 14/02/2020.

Tais considerações são importantes para deixar claro que a orientação desta 

Corte sobre a manutenção do bloqueio de ativos financeiros via BACENJUD em caso de 

concessão de parcelamento fiscal posterior à constrição não impede a excepcional 
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possibilidade de substituição da penhora de dinheiro por fiança bancária ou seguro 

garantia diante das peculiaridades do caso concreto, mediante comprovação irrefutável, 

a cargo do executado, da necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade. 

Em casos que tais, a rigor, mantêm-se garantida a execução fiscal, atendendo, assim, à 

finalidade da legislação que determina a manutenção da garantia da execução em caso 

de adesão a parcelamento fiscal.

Tese jurídica fixada para os fins dos arts. 927, III, 1.039 e seguintes do 

CPC/2015

O bloqueio de ativos financeiros do executado via sistema BACENJUD, em caso 

de concessão de parcelamento fiscal, seguirá a seguinte orientação: (i) será levantado o 

bloqueio se a concessão é anterior à constrição; e (ii) fica mantido o bloqueio se a 

concessão ocorre em momento posterior à constrição, ressalvada, nessa hipótese, a 

possibilidade excepcional de substituição da penhora online por fiança bancária ou 

seguro garantia, diante das peculiaridades do caso concreto, mediante comprovação 

irrefutável, a cargo do executado, da necessidade de aplicação do princípio da menor 

onerosidade. 

Caso concreto - Superveniente perda de objeto do recurso especial 

que não impede a fixação da tese jurídica objeto da afetação à sistemática 

dos recursos repetitivos

Ocorre que, ao longo da tramitação do feito, sobreveio sentença de extinção da 

execução fiscal, com resolução de mérito, em face do pagamento do débito pelo 

contribuinte, com trânsito em julgado certificado, conforme se verifica em consulta 

realizada ao andamento da Execução Fiscal nº0004334-20.2012.4.01.3807 disponível 

na página eletrônica do TRF-1ª Região, o que acarreta a superveniente prejudicialidade 

do recurso especial da FAZENDA NACIONAL em razão da sua perda de objeto.

A despeito disso, entendo que, reunindo o recurso condições de conhecimento e 

julgamento quando da afetação do tema à sistemática dos recursos especiais repetitivos 

e de sua escolha como representativo da controvérsia, conforme já deliberado e decidido 

pela Primeira Seção desta Corte, nos termos do acórdão de fls. 209-216 e-STJ, a 

impossibilidade de aplicação da tese ao caso concreto em virtude de fato superveniente 

que tornou prejudicado o recurso, não impede a fixação da tese jurídica nos presentes 
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autos, eis que não se trata, a rigor, de recurso que não reúne condições de 

admissibilidade, mas sim de impossibilidade de aplicação da tese ao caso concreto.

Com efeito, o novo Código de Processo Civil, ao permitir, a despeito da 

desistência do recurso, a análise da questão objeto de julgamento de recurso repetitivo 

(parágrafo único do art. 998 do CPC/2015), sinalizou no sentido do desdobramento - 

para fins de julgamento - entre os interesses coletivos da sociedade e os interesses 

individuais das partes no âmbito do procedimento relativo aos processos sujeitos à 

sistemática dos recursos repetitivos, priorizando, outrossim, o interesse coletivo e, 

portanto, público, que ultrapassa os interesses das partes e que subjaz aos múltiplos 

recursos que repetem idêntica fundamentação jurídica a fim de que seja fixada a tese 

para promover a segurança jurídica desejada por meio da pacificação e da uniformização 

do entendimento dos tribunais pátrios sobre a questão.

Fosse este o julgamento de um recurso especial tradicional, não haveria o 

atendimento ao binômio sob o qual se assenta o interesse recursal, eis que não haveria 

utilidade ou necessidade de enfrentar uma questão jurídica cuja aplicação não fosse 

possível ao caso concreto, o que não ocorre na hipótese dos autos, visto que a 

sistemática dos recursos repetitivos lança um novo olhar ao interesse recursal, o qual se 

desdobra, como já dito, do tradicional interesse meramente subjetivo das partes para 

alçar patamar mais elevado de interesse coletivo.

Ainda que assim não fosse, é imperioso observar que o bloqueio de valores via 

BACENJUD em execuções fiscais é impugnado via agravo de instrumento, recurso 

manejado em face de decisão interlocutória que, por sua natureza, está sujeita a 

revogação e alterações decorrentes da própria atividade jurisdicional e dos atos das 

partes no sentido da satisfação do crédito objeto da execução, de modo que não se 

mostra razoável na hipótese a desafetação do feito do rito dos recursos especiais 

repetitivos para determinar aos tribunais de origem, com base no art. 256-F, do RISTJ, 

o envio de outros recursos especiais sobrestados que tratem da mesma questão de 

direito para fins de submetê-los ao rito dos repetitivos, eis que os novos feitos, a 

semelhança deste, poderão igualmente perder seu objeto no interregno entre a seleção 

como representativo da controvérsia e o efetivo julgamento da tese jurídica objeto da 

afetação.
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Esclareço que o julgamento do tema afetado viabilizará o julgamento de ao 

menos 1.497 recursos sobrestados nos tribunais de origem em razão da suspensão do 

julgamento de casos com idêntica questão jurídica, conforme dados extraídos do Banco 

Nacional de Dados de Demandas Repetitivas e Precedentes Obrigatórios - BNPR do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ (disponível em: https://bnpr.cnj.jus.br/bnpr-web/. 

Acesso em 20 de abril de 2022).

Com essas considerações, não vislumbro impedimento à fixação da tese aqui 

deduzida, a despeito da impossibilidade de sua aplicação ao caso concreto em razão da 

superveniente perda de objeto do presente recurso especial, ocorrida posteriormente à 

afetação do presente recurso como representativo da controvérsia, conforme as razões 

declinadas acima.

Dispositivo

Julgo prejudicado o recurso especial da FAZENDA NACIONAL em razão da 

superveniente perda de objeto decorrente da extinção da execução fiscal em face do 

pagamento do débito pelo então devedor.

É como voto.
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